
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

D E C I S Ã O  M O N O C R Á T I C A

AGRAVO INTERNO Nº 0012780-48.2007.815.2001
Relatora: Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Agravante: Decora Móveis Ltda.
Defensora: Ariane Brito Tavares
Agravado: Estado da Paraíba, representado por sua Procuradora, a Bela. Mônica 
Nóbrega Figueiredo

AGRAVO  INTERNO.  EXECUÇÃO  FISCAL.  VALOR  DA 
CAUSA  INFERIOR  AO  DE  ALÇADA,  FIXADO  NOS 
MOLDES  DO  ACÓRDÃO  PROFERIDO  NO  RESP.  Nº 
1.168.625/MG,  DE  RELATORIA  DO  MIN.  LUIZ  FUX, 
SUBMETIDO AO REGIME DOS RECURSOS REPETITIVOS. 
RECURSO APELATÓRIO INADMISSÍVEL (ART. 34 DA LEF). 
PROVIMENTO.

-  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA.  ART.  543-C,  DO 
CPC.  TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO  FISCAL.  VALOR  DE 
ALÇADA. CABIMENTO DE APELAÇÃO NOS CASOS EM 
QUE O VALOR DA CAUSA EXCEDE 50 ORTN'S.  ART. 34 
DA LEI N.º 6.830/80 (LEF). 50 ORTN = 50 OTN = 308,50 BTN 
= 308,50 UFIR = R$ 328,27,  EM DEZ/2000.  PRECEDENTES. 
CORREÇÃO PELO IPCA-E A PARTIR DE JAN/2001.
1. O recurso de apelação é cabível nas execuções fiscais nas 
hipóteses em que o seu valor excede, na data da propositura 
da ação, 50 (cinqüenta) Obrigações Reajustáveis do Tesouro 
Nacional - ORTN, à luz do disposto no artigo 34, da Lei n.º 
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6.830, de 22 de setembro de 1980.
2. (...)
3. Essa Corte consolidou o sentido de que "com a extinção da 
ORTN,  o  valor  de  alçada  deve  ser  encontrado  a  partir  da 
interpretação  da  norma  que  extinguiu  um  índice  e  o 
substituiu por outro, mantendo-se a paridade das unidades 
de referência, sem efetuar a conversão para moeda corrente, 
para  evitar  a  perda  do  valor  aquisitivo",  de  sorte  que  "50 
ORTN = 50 OTN = 308,50 BTN = 308,50 UFIR = R$ 328,27 
(trezentos e vinte e oito reais e vinte e sete centavos) a partir 
de janeiro/2001, quando foi extinta a UFIR e desindexada a 
economia".  (REsp 607.930/DF,  Rel.  Ministra  Eliana Calmon, 
Segunda Turma, julgado em 06/04/2004, DJ 17/05/2004 p. 206) 
4. (...)
5.  Outrossim,  há de  se  considerar  que a  jurisprudência  do 
Egrégio STJ manifestou-se no sentido de que "extinta a UFIR 
pela Medida Provisória nº 1.973/67, de 26.10.2000, convertida 
na  Lei  10.552/2002,  o  índice  substitutivo  utilizado  para  a 
atualização monetária dos créditos do contribuinte para com 
a Fazenda passa a  ser  o IPCA-E,  divulgado pelo  IBGE,  na 
forma da resolução 242/2001 do Conselho da Justiça Federal". 
(REsp 761.319/RS,  Rel.  Ministro  Luiz  Fux,  Primeira  Turma, 
julgado em 07/03/2006, DJ 20/03/2006 p. 208) 
6. (...)
7.  Dessa  sorte,  mutatis  mutandis,  adota-se  como  valor  de 
alçada para o cabimento de apelação em sede de execução 
fiscal  o valor de R$ 328,27 (trezentos  e vinte  e oito reais  e 
vinte  e  sete  centavos),  corrigido  pelo  IPCA-E  a  partir  de 
janeiro de 2001, valor esse que deve ser observado à data da 
propositura da execução.
8. (...)
9. Recurso especial conhecido e provido. Acórdão submetido 
ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 
(REsp  1168625/MG,  Rel.  Ministro  LUIZ  FUX,  PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 09/06/2010, DJe 01/07/2010)
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-  O  art.  932,  inciso  V,  alínea  “b”,  do  CPC/2015,  autoriza  o 
Relator a dar provimento à irresignação se a decisão recorrida 
for  contrária  a  acórdão  proferido  pelo  STF  ou  STJ,  em 
julgamento de recursos repetitivos.

Vistos, etc.

O Estado da Paraíba ajuizou Ação de Execução Fiscal contra 
Decora  Móveis  Ltda.,  com  o  objetivo  de  receber  a  importância  de  R$  166,18, 
relativa ao ICMS e multa do mês de maio/2005, representada pela Certidão da 
Dívida Ativa nº 0200018200611023 (fls. 03).

O  Magistrado  da  1ª  Vara  de  Executivos  Fiscais  da  Capital 
julgou extinto o processo, por meio de sentença ementada nos seguintes termos:

“PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. DÉBITO INFERIOR AO 
VALOR DE ALÇADA. LEI ESTADUAL Nº 9.170/2010 E DECRETO 
Nº 32.193/2011. EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.
- Constatando que o valor do débito é inferior ao valor de alçada 
estabelecido na Lei  Estadual  nº 9.170/2010 e Decreto 32.193/2011, 
torna-se de rigor a extinção da execução sem resolução do mérito 
(fls. 73)

Irresignado, o exequente interpôs Apelação Cível, pugnando 
pela total reforma do julgado, em razão do crédito consolidado ultrapassar o valor 
mínimo estipulado para o ajuizamento de ações executivas, no âmbito do Estado 
da Paraíba (fls. 75/78).

Contrarrazões  ofertadas  às  fls.  84/89,  suplicando  pela 
manutenção da sentença.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça opinou pelo 
processamento do apelo, sem manifestação de mérito (fls. 95/96).
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Vislumbrando  se  encontrar  a  sentença  em  confronto  com 
Súmulas do STJ e deste TJ, dei provimento monocrático ao apelo, para, anulando 
o julgado recorrido, determinar o regular prosseguimento do feito executivo, nos 
exatos termos do art. 932, inciso V, alínea “a”, do CPC/2015, dando azo ao manejo 
de  agravo  interno  por  parte  da  executada,  com o  escopo  de  ver  plenamente 
modificada referida decisão.

Para  tanto,  sustenta  a  inadmissibilidade  do  recurso 
apelatório no caso em disceptação, eis que o quantum executado estaria aquém do 
valor de alçada fixado pelo STJ (R$ 328,27,  corrigido pelo IPCA-E a partir  de 
janeiro/2001),  quando do julgamento do Recurso Especial  nº  1.168.625/MG, de 
relatoria do Min. Luiz Fux, submetido ao regime dos recursos repetitivos (art. 
543-C do CPC) (fls. 108/111).

Devidamente  intimado,  o  agravado  apresentou 
contrarrazões,  reavivando  a  tese  do crédito  consolidado  ultrapassar  o  valor 
mínimo estipulado para o ajuizamento de ações executivas, no âmbito do Estado 
da Paraíba.

É o relatório. Decido.

Melhor  analisando  os  autos,  verifico  assistir  razão  à 
agravante.

Com feito, malgrado continue entendendo que compete ao 
próprio ente exequente, não cabendo ao Judiciário esta faculdade (Súmula 452 do 
STJ), decidir acerca da viabilidade de ajuizar, bem assim, de pleitear a cessação 
da  execução  fiscal,  cujo  crédito  monetariamente  atualizado  seja  inferior  ao 
declarado inoportuno ou inadequado, ou de diminuta importância, comparada 
aos custos prováveis para seu recebimento, referida quantia não se confunde com 
o valor de alçada, previsto no art.  34 da Lei de Execuções Fiscais,  que apenas 
permite a interposição de apelação nas causas cujo crédito exceda 50 ORTN'S, ou 
seja, R$ 328,27 (trezentos e vinte e oito reais e vinte e sete centavos), corrigido 
pelo IPCA-E a partir de janeiro de 2001, consoante decisão assentada no Resp. nº 
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1.168.625/MG, de relatoria do Min. Luiz Fux, submetido ao regime dos recursos 
repetitivos (art. 543-C do CPC), assim ementado:

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL 

REPRESENTATIVO  DA  CONTROVÉRSIA.  ART.  543-C,  DO 

CPC.  TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO  FISCAL.  VALOR  DE 

ALÇADA.  CABIMENTO  DE  APELAÇÃO  NOS  CASOS  EM 

QUE O VALOR DA CAUSA EXCEDE 50 ORTN'S. ART. 34 DA 

LEI N.º 6.830/80 (LEF). 50 ORTN = 50 OTN = 308,50 BTN = 308,50 

UFIR = R$ 328,27, EM DEZ/2000. PRECEDENTES. CORREÇÃO 

PELO IPCA-E A PARTIR DE JAN/2001.

1.  O  recurso  de  apelação  é  cabível  nas  execuções  fiscais  nas 

hipóteses em que o seu valor excede, na data da propositura da 

ação,  50  (cinqüenta)  Obrigações  Reajustáveis  do  Tesouro 

Nacional - ORTN, à luz do disposto no artigo 34, da Lei n.º 6.830, 

de 22 de setembro de 1980.

2.  A ratio  essendi  da  norma  é  promover  uma  tramitação  mais 

célere nas ações de execução fiscal com valores menos expressivos, 

admitindo-se  apenas  embargos  infringentes  e  de  declaração  a 

serem  conhecidos  e  julgados  pelo  juízo  prolator  da  sentença,  e 

vedando-se a interposição de recurso ordinário.

3.  Essa Corte consolidou o sentido de que "com a extinção da 

ORTN,  o  valor  de  alçada  deve  ser  encontrado  a  partir  da 

interpretação da norma que extinguiu um índice e o substituiu 

por outro, mantendo-se a paridade das unidades de referência, 

sem efetuar a conversão para moeda corrente, para evitar a perda 

do valor aquisitivo", de sorte que "50 ORTN = 50 OTN = 308,50 

BTN = 308,50 UFIR = R$ 328,27 (trezentos e vinte e oito reais e 

vinte e sete centavos) a partir de janeiro/2001, quando foi extinta 

a  UFIR  e  desindexada  a  economia".  (REsp  607.930/DF,  Rel. 

Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 06/04/2004, 

DJ 17/05/2004 p. 206) 
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4.  Precedentes  jurisprudenciais:  AgRg  no  Ag  965.535/PR,  Rel. 

Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 

02/10/2008, DJe 06/11/2008; AgRg no Ag 952.119/PR, Rel. Ministra 

Eliana  Calmon,  Segunda  Turma,  julgado  em  19/02/2008,  DJ 

28/02/2008  p.  1;  REsp  602.179/SC,  Rel.  Ministro  Teori  Albino 

Zavascki, Primeira Turma, julgado em 07/03/2006, DJ 27/03/2006 p. 

161.

5. Outrossim, há de se considerar que a jurisprudência do Egrégio 

STJ manifestou-se no sentido de que "extinta a UFIR pela Medida 

Provisória nº 1.973/67, de 26.10.2000, convertida na Lei 10.552/2002, 

o  índice substitutivo utilizado para a atualização monetária  dos 

créditos do contribuinte para com a Fazenda passa a ser o IPCA-E, 

divulgado pelo IBGE, na forma da resolução 242/2001 do Conselho 

da  Justiça  Federal".  (REsp  761.319/RS,  Rel.  Ministro  Luiz  Fux, 

Primeira Turma, julgado em 07/03/2006, DJ 20/03/2006 p. 208) 

6.  A doutrina do tema corrobora esse entendimento,  assentando 

que "tem-se utilizado o IPCA-E a partir de então pois servia de 

parâmetro para a fixação da UFIR. Não há como aplicar a SELIC, 

pois esta abrange tanto correção como juros". (PAUSEN, Leandro. 

ÁVILA,  René  Bergmann.  SLIWKA,  Ingrid  Schroder.  Direito 

Processual Tributário. 5.ª ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado 

editora, 2009, p. 404) 

7.  Dessa sorte, mutatis mutandis,  adota-se como valor de alçada 

para o cabimento de apelação em sede de execução fiscal o valor 

de  R$  328,27  (trezentos  e  vinte  e  oito  reais  e  vinte  e  sete 

centavos),  corrigido  pelo  IPCA-E  a  partir  de  janeiro  de  2001, 

valor  esse  que  deve  ser  observado  à  data  da  propositura  da 

execução.

8. In casu, a demanda executiva fiscal, objetivando a cobrança de 

R$ 720,80 (setecentos e vinte reais e oitenta centavos), foi ajuizada 

em  dezembro  de  2005.  O  Novo  Manual  de  Cálculos  da  Justiça 
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Federal,  (disponível  em 

<http://aplicaext.cjf.jus.br/phpdoc/sicomo/>), indica que o índice de 

correção, pelo IPCA-E, a ser adotado no período entre jan/2001 e 

dez/2005 é de 1,5908716293. Assim, R$ 328,27 (trezentos e vinte e 

oito  reais  e  vinte  e  sete  centavos),  com  a  aplicação  do  referido 

índice  de  atualização,  conclui-se  que  o  valor  de  alçada  para  as 

execuções  fiscais  ajuizadas  em dezembro/2005  era  de  R$  522,24 

(quinhentos e vinte e dois reais e vinte a quatro centavos), de sorte 

que o valor da execução ultrapassa o valor de alçada disposto no 

artigo  34,  da  Lei  n.º  6.830/80,  sendo  cabível,  a  fortiori,  a 

interposição da apelação.

9.  Recurso especial  conhecido e provido.  Acórdão submetido ao 

regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.  (REsp 

1168625/MG,  Rel.  Ministro  LUIZ  FUX,  PRIMEIRA  SEÇÃO, 

julgado em 09/06/2010, DJe 01/07/2010)

Nesse sentido, permanece seguindo a jurisprudência do STJ, 
inclusive apreciando recurso contra decisão desta Corte Estadual de Justiça.

PROCESSUAL CIVIL. MERA INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS 

SUPOSTAMENTE  VIOLADOS.  DEFICIÊNCIA  DE 

FUNDAMENTAÇÃO.  SÚMULA 284/STF.  EXECUÇÃO FISCAL. 

VALOR  DE  ALÇADA.  CABIMENTO  DE  APELAÇÃO  NOS 

CASOS EM QUE O VALOR DA CAUSA EXCEDE 50 ORTNS. 

ART. 34 DA LEI N. 6.830/80.

(…)

2.  Nos termos do art.  34  da Lei  n.  6.830/80 Lei  de  Execuções 

Fiscais,  "das  sentenças  de  primeira  instância  proferidas  em 

execuções  de  valor  igual  ou  inferior  a  50  Obrigações 

Reajustáveis  do  Tesouro  Nacional  -  ORTN,  só  se  admitirão 

embargos infringentes e de declaração".

3.  A  Primeira  Seção  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no 

julgamento  do  REsp  1.168.625/MG,  de  relatoria  do  Min.  Luiz 
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Fux, submetido ao regime dos recursos repetitivos (art. 543-C do 

CPC), consignou que, para a aplicação do art. 34, § 1º, da Lei n. 

6.830/80  #  Lei  de  Execuções  Fiscais,  "adota-se  como  valor  de 

alçada para o cabimento de apelação em sede de execução fiscal 

o valor de R$ 328,27, corrigido pelo IPCA-E a partir de janeiro de 

2001, valor esse que deve ser observado à data da propositura da 

execução".  Agravo  regimental  improvido.  (AgRg  no  AREsp 

476.148/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 14/04/2014)

PROCESSUAL  CIVIL.  EXECUÇÃO  FISCAL.  DIVERGÊNCIA 

JURISPRUDENCIAL  NÃO  DEMONSTRADA.  OFENSA  A 

DISPOSITIVO  CONSTITUCIONAL.  COMPETÊNCIA 

EXCLUSIVA DO STF. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 535, II, DO 

CPC.  INADMISSIBILIDADE DO RECURSO DE APELAÇÃO. 

ART. 34 DA LEF.

 (…)

4.  A  Primeira  Seção  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no 

julgamento  do  REsp  1.168.625/MG,  de  relatoria  do  Min.  Luiz 

Fux, submetido ao regime dos recursos repetitivos (art. 543-C do 

CPC), consignou que o Recurso de Apelação não é cabível nas 

Ações  de  Execução  Fiscais  em  que  o  valor  não  excede  50 

obrigações do Tesouro Nacional - ORTN, em conformidade com 

o art. 34 da LEF.

5. O Tribunal mineiro consignou: "Conforme se extrai dos autos, 

trata-se de embargos à execução opostos pela CEMIG - Geração 

Transmissão S/A, ora apelante principal,  à execução fiscal que 

lhe  move  o  Município  de  Contagem,  ora  apelante  adesivo, 

visando satisfazer seu crédito tributário no valor de R$ 631,42 

(Seiscentos e trinta e um reais e quarenta e dois centavos. (...) 

Isso porque, consultando a tabela de Gerência de Controle de 

Receitas  deste  egrégio  Tribunal  de  Justiça  de  Minas  Gerais 

(disponibilizada  no  site  www.tjmg.gov.br/cgi- 

bin/Servicos/id/indicador.cgi),  conclui-se  que  na  data  da 
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distribuição da demanda executiva (Junho/2006),  o valor de 50 

OTN's - incluídos nos cálculos os expurgos inflacionários, que 

refletem apenas a correção da moeda - correspondia ao montante 

de R$1.712,00 (Um mil, setecentos e doze reais), ao passo que o 

valor da dívida, repita-se, era de apenas R$ 631,42 (Seiscentos e 

trinta e um reais e quarenta e dois centavos)".

6. Pela leitura dos trechos do acórdão recorrido depreende-se que 

o valor  da causa da Ação de Execução Fiscal  é de R$ 631,  42, 

enquanto  o  montante  correspondente  a  50  OTNs  seria  de  R$ 

1.712,00, portanto deve prevalecer a limitação de alçada prevista 

no art. 34 da LEF.

7.  Recurso  Especial  parcialmente  conhecido  e,  nessa  parte,  não 

provido.   (REsp  1216564/MG,  Rel.  Ministro  HERMAN 

BENJAMIN,  SEGUNDA TURMA,  julgado em 01/12/2015,  DJe 

04/02/2016)

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  Nº  994.037  -  PB 

(2016/0261403-1)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA

AGRAVANTE  : ESTADO DA PARAÍBA

PROCURADOR  :  LILYANE  FERNANDES  BANDEIRA  DE 

OLIVEIRA E OUTRO(S) - PB013350

AGRAVADO   : COMÉRCIO DE ALIMENTOS J. V. LTDA.

DECISÃO

Trata-se de agravo fundado no CPC/73, interposto pelo Estado da 

Paraíba,  desafiando  decisão  denegatória  de  admissibilidade  a 

recurso especial, este interposto com base no art. 105, III, a, da CF, 

contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do 

Paraíba, assim ementado (fl. 108):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - Agravo Interno 

-  Insurgência  contra  decisão  que  negou  seguimento  à 

apelação - Execução Fiscal - Valor da Execução - Importe 

inferior  a  50  ORTN  -  Não  cabimento  de  apelo  - 
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Inteligência  da  regra  do  art.  34  da  Lei  n°  6.830/80  – 

Entendimento consolidado no STJ - Não conhecimento 

do recurso - Seguimento negado

- Manutenção da monocrática -  Desprovimento.  -  "Das 

sentenças de primeira instância proferidas em execuções 

de valor  igual ou inferior  a 50 (cinqüenta)  Obrigações 

Reajustáveis  do  Tesouro  Nacional  -  ORTN,  só  se 

admitirão embargos infringentes e de declaração (art. 34 

da  Lei  6.830/80),  não  sendo  cabível  o  recurso  de 

apelação."  (AgRg  no  Ag  1200913/MG,  Rel.  Ministra 

ELIANA  CALMON,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em 

06/04/2010, DJe 14/04/2010).

Opostos  embargos  declaratórios,  foram  rejeitados  ante  a 

inexistência dos vícios elencados no art. 535 do CPC (fls. 121/128).

Nas  razões  do  recurso  especial,  a  parte  agravante  aponta 

violaçãoaos  arts.  535  e  513  do  CPC/73  e  34  da  Lei  6.830/80. 

Sustenta que:

(I)  a  despeito  da  interposição  dos  embargos  de  declaração,  o 

Tribunal  a  quo  manteve-se  omisso  quanto  as  questões  nele 

suscitadas,  porquanto  não  foram  analisados  que  os  valores 

executados  à  época  do  ajuizamento  da  ação  correspondia   a 

48.491,41 ORTN e (II) é cabível o recurso de apelação.

É o relatório.

(…).

A irresignação não merece prosperar.

Verifica-se,  inicialmente,  não  ter  ocorrido  ofensa  ao  art.  535  do 

CPC,  na  medida  em  que  o  Tribunal  de  origem  dirimiu, 

fundamentadamente,  as  questões  que  lhe  foram  submetidas, 

apreciando  integralmente  a  controvérsia  posta  nos  presentes 

autos, nestes termos (fl. 112).
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Por fim, vale registrar que pouco crível supor que uma dívida de 

monta de R$ 104,28 (cento e quatro reais e vinte e oito centavos), 

aferida em 18/12/2002 (fl.  24),  data  posterior  ao ajuizamento da 

ação, se transforme em R$ 105.757,24 (cento e cinco mil setecentos 

e cinqüenta e sete reais e vinte e quatro centavos) no momento da 

interposição do agravo (05/03/2015), mesmo considerando todo o 

acréscimo legal durante o período mencionado.

Se o valor da dívida foi aferido em R$ 104,28 (cento e quatro 

reais e vinte e oito centavos) na data de 18/12/2002, como dito, 

era, evidentemente, por outro lado, menor do que isso na época 

do ajuizamento da ação, de forma que não se sustenta a tese do 

ente público litigante de valor superior a 50 (cinqüenta) ORTN.

Ademais,  não  se  pode  confundir  julgamento  desfavorável  ao 

interesse  da  parte  com  negativa  ou  ausência  de  prestação 

jurisdicional.

Quanto ao mérito,  os elementos existentes nos autos noticiam 

que o Tribunal de origem não conheceu do recurso de apelação 

da ora recorrente, sob o fundamento de que a execução fiscal não 

ultrapassava  o  valor  de  alçada  previsto  no  art.  34  da  LEF,  de 

forma que, em face da sentença, só seriam cabíveis embargos de 

declaração e embargos infringentes.

Sobre o tema, a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça 

possui o firme entendimento de que não é aplicável o princípio da 

fungibilidade recursal  nos  casos  em que existe  disposição  legal 

expressa  acerca  do  recurso  cabível,  uma  vez  que  a  questão 

referente ao não cabimento de Apelação, nas Execuções Fiscais de 

valor  inferior  a  50  ORTNs,  está  pacificada,  o  que  evidencia  a 

existência de erro grosseiro, na hipótese.

À propósito:
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PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL NO  RECURSO 

ESPECIAL.  OFENSA  AO  ART.  535  DO  CPC.  NÃO 

OCORRÊNCIA.  EXECUÇÃO  FISCAL.  EXTINÇÃO.  VALOR 

INFERIOR  A  50  ORTNS.  APELAÇÃO  NÃO  ADMITIDA. 

RECURSO CABÍVEL. EMBARGOS INFRINGENTES. ART. 34 DA 

LEI  6.830/80.  PRINCÍPIO  DA  FUNGIBILIDADE  RECURSAL. 

INAPLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I.  No acórdão objeto do Recurso Especial,  o Tribunal de origem 

negou  provimento  a  Agravo  de  Instrumento  interposto,  pelo 

agravante, de decisão que, aplicando a regra prevista no art. 34 da 

Lei  6.830/80,  não  recebeu  a  Apelação,  manifestada  contra  a 

sentença que julgara extinta Execução Fiscal.

(...)

IV.  O art. 34 da Lei 6.830/80 é expresso ao determinar que, "das 

sentenças  de  primeira  instância  proferidas  em  execuções  de 

valor igual ou inferior a 50 (cinqüenta) Obrigações Reajustáveis 

do  Tesouro  Nacional  -  ORTN,  só  se  admitirão  embargos 

infringentes  e de declaração".  Já  o  § 2º  do referido dispositivo 

legal estipula que "os embargos infringentes, instruídos, ou não, 

com documentos novos,  serão deduzidos,  no prazo de 10 (dez) 

dias perante o mesmo Juízo, em petição fundamentada".

V.  Inviável,  portanto,  a incidência do princípio da fungibilidade 

recursal, no caso, pois existe disposição legal expressa, acerca do 

recurso cabível,  o que afasta a possibilidade de dúvida objetiva 

sobre qual recurso deveria ter sido interposto. Ademais, a questão 

relacionada  ao  não  cabimento  de  Apelação,  nas  Execuções 

Fiscais de valor inferior a 50 ORTNs, encontra-se pacificada, na 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o que evidencia 

a existência de erro grosseiro, na hipótese.

(...)

VII. Agravo Regimental improvido. (AgRg no REsp 1.461.742/RS, 

Rel.  Ministra  ASSUSETE  MAGALHÃES,  SEGUNDA  TURMA, 

julgado em 18/06/2015, DJe 01/07/2015) 

(...)
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Nesse contexto, constata-se que o Tribunal de origem decidiu em 

consonância  com o entendimento desta  Corte  Superior,  o  que 

inviabiliza o prosseguimento deste apelo especial.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

Publique-se.

Brasília (DF), 06 de outubro de 2016.

MINISTRO SÉRGIO KUKINA

Relator

Pois bem, o caso em disceptação cuida de execução fiscal, 
proposta  em  abril/2007,  objetivando  o  recebimento  da  importância  de  R$ 
166,18.

O sistema de Banco Central do Brasil1, indica que o índice 
de atualização pelo IPCA-E, a ser adotado no período entre jan/2001 e abr/2007 
é de 1,5756647. Aplicando-se este índice aos R$ 328,27 (trezentos e vinte e oito 
reais  e  vinte  e  sete  centavos)  fixados  pelo  STJ,  o  valor  de  alçada  para  as 
execuções  fiscais  ajuizadas  em  abril/2007  seria  de  R$  517,24 (quinhentos  e 
dezessete  reais  e  vinte  e  quatro  centavos),  superior,  portanto,  ao  valor  da 
execução na data de sua propositura, de forma a impossibilitar a interposição 
de recurso apelatório, nos termos do 34 da Lei n.º 6.830/80.

O art.  932,  inciso V, alínea “b”,  do CPC/2015,  autoriza o 
Relator a dar provimento à irresignação, se a decisão recorrida for contrária a 
acórdão proferido pelo STF ou STJ, em julgamento de recursos repetitivos.

Diante  de  tais  considerações,  DOU PROVIMENTO AO 
AGRAVO  INTERNO,  PARA,  REFORMANDO  A  DECISÃO 
MONOCRÁTICA  FUSTIGADA,  NÃO  CONHECER  DO  RECURSO 
APELATÓRIO INTERPOSTO PELO ESTADO DA PARAÍBA, POR SER ELE 
INADMISSÍVEL (ART. 932, III, DO CPC/2015 C/C O ART. 34 DA LEF).

Publique-se. Intimem-se.

1(https://www3.bcb.gov.br/CALCIDADAO/publico/corrigirPorIndice.do?method=corrigirPorIndice)
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Transitado em julgado, devolvam-se os autos ao Juízo de 
origem.

Gabinete no TJ/PB em 09 de novembro de  2016. 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
R  E L A T O R A
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